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transmitir à Secretaria de Estado da Fazenda as NF-e geradas 
em contingência, observada a disciplina desta Subseção.” (NR).
“Art. 182-OA. As informações relativas à data, à hora de saída e ao 
transporte, caso não constem do arquivo XML da NF-e transmitido 
nos termos do art. 182-F e seu respectivo DANFE, deverão ser 
comunicadas através de Registro de Saída.
§ 1º O Registro de Saída deverá atender ao leiaute estabelecido 
no “Manual de Orientação do Contribuinte”.
§ 2º A transmissão do Registro de Saída será efetivada via 
Internet, por meio de protocolo de segurança ou criptografi a.
§ 3º O Registro de Saída deverá ser assinado pelo emitente 
com assinatura digital certifi cada por entidade credenciada 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 
contendo o nº do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do 
contribuinte, a fi m de garantir a autoria do documento digital.
§ 4º A transmissão poderá ser realizada por meio de software 
desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte ou disponibilizado pela 
Secretaria de Estado da Fazenda.
§ 5º O Registro de Saída só será válido após a cientifi cação 
de seu resultado mediante o protocolo de que trata o § 2º, 
disponibilizado ao emitente, via Internet, contendo a chave de 
acesso da NF-e, a data e a hora do recebimento da solicitação 
pela administração tributária e o número do protocolo, 
podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada 
com certifi cação digital da administração tributária ou outro 
mecanismo de confi rmação de recebimento.
§ 6º A administração tributária autorizadora deverá transmitir 
o Registro de Saída para as administrações tributárias e 
entidades previstas no art. 182-I.
§ 7º Caso as informações relativas à data e à hora de saída 
não constem do arquivo XML da NF-e nem seja transmitido 
o Registro de Saída no prazo estabelecido no “Manual de 
Orientação do Contribuinte” será considerada a data de 
emissão da NF-e como data de saída.” (NR).
“Art. 182-Q. ......................................................................
........................................................................................
§ 7º A partir de 1º de julho de 2012 não poderá ser utilizada 
carta de correção em papel para sanar erros em campos 
específi cos de NF-e.” (NR).
“Art. 182-RA. A ocorrência relacionada com uma NF-e 
denomina-se “Evento da NF-e”.
§ 1º Os eventos relacionados a uma NF-e são:
I - Cancelamento, conforme disposto no art. 182-N;
II - Carta de Correção Eletrônica, conforme disposto no art. 
182-Q;III - Registro de Passagem Eletrônico, conforme disposto no 
art. 182-V;
IV - Ciência da Emissão, recebimento pelo destinatário ou pelo 
remetente de informações relativas à existência de NF-e em que 
esteja envolvido, quando ainda não existem elementos sufi cientes 
para apresentar uma manifestação conclusiva;
V - Confi rmação da Operação, manifestação do destinatário 
confi rmando que a operação descrita na NF-e ocorreu;
VI - Operação não Realizada, manifestação do destinatário 
declarando que a operação descrita na NF-e foi por ele 
solicitada, mas esta operação não se efetivou;
VII - Desconhecimento da Operação, manifestação do 
destinatário declarando que a operação descrita da NF-e não foi 
por ele solicitada.
VIII - Registro de Saída, conforme disposto no art. 182-OA;
IX - Vistoria Suframa, homologação do ingresso da mercadoria 
na área incentivada mediante a autenticação do Protocolo de 
Internamento de Mercadoria Nacional - PIN-e;
X - Internalização Suframa, confi rmação do recebimento 
da mercadoria pelo destinatário por meio da Declaração de 
Ingresso - DI.
XI - Declaração Prévia de Emissão em contingência, conforme 
disposto no art. 182-W;
XII - NF-e Referenciada em outra NF-e, registro que esta NF-e 
consta como referenciada em outra NF-e;
XIII - NF-e Referenciada em CT-e, registro que esta NF-e 
consta em um Conhecimento Eletrônico de Transporte;
XIV - NF-e Referenciada em MDF-e, registro que esta NF-e 
consta em um Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais.
§ 2º Os eventos serão registrados por:
I - qualquer pessoa, física ou jurídica, envolvida ou relacionada 
com a operação descrita na NF-e, conforme leiaute, prazos e 
procedimentos estabelecidos no Manual de Orientação do 
Contribuinte;
II - órgãos da Administração Pública direta ou indireta, 
conforme leiaute, prazos e procedimentos estabelecidos na 
documentação do Sistema da NF-e.
§ 3º A administração tributária responsável pelo recebimento 
do registro do evento deverá transmiti-lo para o Ambiente 
Nacional da NF-e, a partir do qual será distribuído para os 
destinatários especifi cados na cláusula oitava.
§ 4º Os eventos serão exibidos na consulta defi nida no art. 
182-R, conjuntamente com a NF-e a que se referem.” (NR).
“Art. 182-RB. O registro de eventos é de uso facultativo pelos 
agentes mencionados no § 2º do art. 182-RA, sendo obrigatório 
nos seguintes casos:
I - registrar uma Carta de Correção Eletrônica de NF-e;
II - efetuar o cancelamento de NF-e;
III - registrar as situações descritas nos incisos IV, V, VI e 
VII do § 1º do art. 182-RA, em conformidade com o Anexo 
II do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 
2005.” (NR) .

“Art. 182-W. ......................................................................
........................................................................................
§ 8º Alternativamente ao disposto neste artigo, a DPEC 
também poderá ser registrada como evento, conforme leiaute, 
prazos e procedimentos estabelecidos no Manual de Orientação 
do Contribuinte.” (NR).
“Art. 182-X. .......................................................................
........................................................................................
§ 3º As NF-e que, nos termos do inciso II do § 3º do art. 182-
E, forem diferenciadas somente pelo ambiente de autorização 
deverão ser regularmente escrituradas nos termos da legislação 
vigente, acrescentando-se informação explicando as razões 
para esta ocorrência.” (NR).
“Art. 225-C. .......................................................................
........................................................................................
§ 3º O emitente do CT-e, quando se tratar de redespacho ou 
subcontratação deverá informar no CT-e, alternativamente:
I - a chave do CT-e do transportador contratante;
II - os campos destinados à informação da documentação 
da prestação do serviço de transporte do transportador 
contratante.” (NR).
“Art. 225-H. .....................................................................
.......................................................................................
§ 10. Para os efeitos do inciso II do caput considera-se irregular 
a situação do contribuinte, emitente do documento fi scal, 
tomador, expedidor, recebedor, remetente ou destinatário 
da carga, que, nos termos da respectiva legislação estadual, 
estiver impedido de praticar operações ou prestações na 
condição de contribuinte do ICMS.” (NR).
“Art. 225-KA. Nas prestações de serviço de transporte de cargas 
realizadas no modal ferroviário, acobertadas por CT-e, fi ca 
dispensada a impressão dos respectivos Documentos Auxiliares 
do Conhecimento de Transporte Eletrônico - DACTE para 
acompanharem a carga na composição acobertada por MDF-e.
§ 1º O tomador do serviço poderá solicitar ao transportador 
ferroviário as impressões dos DACTE previamente dispensadas.
§ 2º Em todos os CT-e emitidos, deverá ser indicado o 
dispositivo legal que dispensou a impressão do DACTE.
§ 3º Este artigo não se aplica no caso da contingência com uso 
de FS-DA previsto no inciso III do art. 225-M.” (NR).
“Art. 225-M. .......................................................................
........................................................................................
§ 16. É vedada a reutilização, em contingência, de número do 
CT-e transmitido com tipo de emissão normal.” (NR).
“Art. 225-N. .......................................................................
........................................................................................
§ 8º A critério de cada unidade federada poderá ser 
recepcionado o pedido de cancelamento de forma 
extemporânea.” (NR).
“Art. 225-WA. Os CT-e que, nos termos do inciso II do § 8º 
do art. 225-H, forem diferenciados somente pelo ambiente de 
autorização, deverão ser regularmente escriturados nos termos 
da legislação vigente, acrescentando-se informação explicando 
as razões para essa ocorrência.” (NR).
“Art. 225-X. .......................................................................
.........................................................................................
VI - 1º de fevereiro de 2013, para os contribuintes do modal 
aéreo.
........................................................................................
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao 
Microempreendedor Individual - MEI, de que trata o art.18-A 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
§ 3º Fica vedada ao modal ferroviário a emissão do Despacho 
de Carga conforme Ajuste SINIEF 19/89, de 22 de agosto de 
1989, a partir da obrigatoriedade de que trata o inciso I do 
caput deste artigo.” (NR).
“Art. 268-A. O estabelecimento que promover operação com 
benefício fi scal, que condicione a fruição ao abatimento do valor do 
ICMS dispensado, observará o seguinte:
I - tratando-se de nota fi scal eletrônica, o valor dispensado será 
informado nos campos “Desconto” e “Valor do ICMS” de cada 
item, preenchendo ainda o campo “Motivo da Desoneração do 
ICMS” do item com os códigos próprios especifi cados no Manual 
de Orientação do Contribuinte ou Nota Técnica da Nota Fiscal 
Eletrônica - NF-e;
II - tratando-se de documento fi scal diverso do referido no inciso I, 
o valor da desoneração do ICMS deverá ser informada em relação 
a cada mercadoria constante do documento fi scal, logo após a 
respectiva descrição, hipótese em que o valor total da desoneração 
deverá ser informado no campo “Informações Complementares”.
Parágrafo único. Caso não existam na NF-e os campos próprios 
para prestação da informação de que trata este artigo, o 
Motivo da Desoneração do ICMS, com os códigos próprios 
especifi cados no Manual de Orientação do Contribuinte ou 
em Nota Técnica da NF-e, e o Valor Dispensado, deverão 
ser informados no campo “Informações Adicionais” do 
correspondente item da Nota Fiscal Eletrônica, com a 
expressão: “Valor Dispensado R$ ________, Motivo da 
Desoneração do ICMS ________.” (NR).
“Art. 723. .........................................................................
..
.........................................................................................
XLVI - das operações interestaduais com bem ou mercadoria 
importado do exterior ou com conteúdo de importação.
Parágrafo único. O tratamento tributário específi co aplicável 

às operações ou atividades econômicas de que trata este 
artigo, quando sua fruição depender de expressa anuência 
do Secretário de Estado da Fazenda, deverá ser solicitado, 
exclusivamente, no Portal de Serviços da Secretaria de Estado 
da Fazenda, no endereço eletrônico http://www.sefa.pa.gov.br, 
conforme disposto em ato do titular da Secretaria de Estado da 
Fazenda.” (NR).
Art. 8º. Ficam acrescidos ao Anexo I do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado 
pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001 os seguintes 
dispositivos:
“Art. 260. .........................................................................
..
........................................................................................
III - ao diferencial de alíquota, nas:
a) aquisições interestaduais de bens destinados ao ativo 
imobilizado;
b) prestações de serviços de transporte dos bens de que trata a 
alínea “a” deste inciso.” (NR).
“Art. 273............................................................................
........................................................................................
§ 2º Fica dispensada a exigência do inciso I, § 1º do art. 266 
para os prestadores de serviços de comunicação.
§ 3º Em relação às prestações de serviços de comunicação, 
a isenção prevista neste artigo fi ca condicionada à adoção de 
série e subsérie específi cas para documentar tais prestações, 
devendo os prestadores comunicar previamente ao fi sco da 
unidade federada de ocorrência do fato gerador do imposto, o 
procedimento a ser implementado.” (NR).

“CAPÍTULO XLVI
 DAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM BEM OU 
MERCADORIA IMPORTADO DO EXTERIOR OU COM 

CONTEÚDO DE IMPORTAÇÃO
Art. 294. A tributação do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
ICMS - de que trata a Resolução do Senado Federal nº 13, de 
25 de abril de 2012, dar-se-á com a observância ao disposto 
neste Capítulo. (Convênio ICMS 123/12 e Ajuste SINIEF 19/12)
Art. 295. Na operação interestadual com bem ou 
mercadoria importados do exterior, ou com conteúdo de 
importação, sujeitos à alíquota do ICMS de 4% (quatro 
por cento) prevista na Resolução do Senado Federal nº 
13, de 25 de abril de 2012, não se aplica benefício fiscal, 
anteriormente concedido, exceto se:
I - de sua aplicação em 31 de dezembro de 2012 resultar carga 
tributária menor que 4% (quatro por cento);
II - tratar-se de isenção.
Parágrafo único. Na hipótese do inciso I do caput, deverá ser 
mantida a carga tributária prevista na data de 31 de dezembro 
de 2012.
Art. 296. A alíquota do ICMS de 4% (quatro por cento) aplica-
se nas operações interestaduais com bens e mercadorias 
importados do exterior que, após o desembaraço aduaneiro:
I - não tenham sido submetidos a processo de industrialização;
II - ainda que submetidos a processo de transformação, 
benefi ciamento, montagem, acondicionamento, 
reacondicionamento renovação ou recondicionamento, resultem 
em mercadorias ou bens com Conteúdo de Importação superior a 
40% (quarenta por cento).
Art. 297. Não se aplica a alíquota do ICMS de 4% (quatro por 
cento) nas operações interestaduais com:
I - bens e mercadorias importados do exterior que não 
tenham similar nacional, definidos em lista editada pelo 
Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior - 
CAMEX - para os fins da Resolução do Senado Federal nº 
13/2012;
II - bens e mercadorias produzidos em conformidade com os 
processos produtivos básicos de que tratam o Decreto-Lei nº 
288, de 28 de fevereiro de 1967, e as Leis nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 10.176, 
de 11 de janeiro de 2001, e 11.484, de 31 de maio de 2007;
III - gás natural importado do exterior.
Art. 298. Conteúdo de Importação é o percentual 
correspondente ao quociente entre o valor da parcela 
importada do exterior e o valor total da operação de saída 
interestadual da mercadoria ou bem submetido a processo de 
industrialização.
§ 1º O Conteúdo de Importação deverá ser recalculado sempre 
que, após sua última aferição, a mercadoria ou bem objeto de 
operação interestadual tenha sido submetido a novo processo 
de industrialização.
§ 2º Considera-se:
I - valor da parcela importada do exterior, o valor da 
importação que corresponde ao valor da base de cálculo do 
ICMS incidente na operação de importação conforme descrito 
no art. 13, inciso V, da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996;
II - valor total da operação de saída interestadual, o valor total 
do bem ou da mercadoria incluídos os tributos incidentes na 
operação própria do remetente.
Art. 299. No caso de operações com bens ou mercadorias 
importados que tenham sido submetidos a processo de 


